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			Os homens podem perfeitamente acompanhar sua sorte, mas não podem se opor ao destino, que lhes permite urdir uma trama sem romper um só fio. Por isso não devem se desesperar, já que ignoram o seu fim, e a sorte caminha de modo oblíquo e desconhecido. Devem sempre esperar, e nesta esperança não devem se entregar, mesmo nas mais adversas circunstâncias.

Nicolau Maquiavel. Comentários sobre a Primeira Década de Tito Lívio. 

		


		
			Prefácio à edição brasileira

			
Jean Tible1

			
Por um Populismo de Esquerda é uma intervenção na conjuntura de uma das mais importantes pensadoras políticas vivas, muito presente nos debates desde o clássico Hegemonia e Estratégia Socialista (1985), escrito com seu parceiro intelectual, político e amoroso, Ernesto Laclau (a quem esse livro é dedicado). Redigido a partir da situação europeia, o livro é importante para nossas reflexões e ações no Brasil e na região, para pensar-lutar hoje em dia.

			
“Momento Populista”

			
Um dos pontos fortes deste livro é sua perspectiva do político como conflito, a partir de Maquiavel, mas também de Carl Schmitt. Mouffe ativa uma linhagem que o compreende como tensão e confronto: a democracia não é um regime de governo – desde Atenas, quatrocentos anos antes de Cristo, está em pauta seu entendimento como instauração do dissenso,2 ou, mais recentemente, como a irrupção do princípio igualitário.3

			É nesse contexto que a autora, pensando com Stuart Hall, se propõe a aprender com a experiência dos governos de Margaret Thatcher e seu populismo autoritário na Inglaterra dos anos 1980. A Dama de Ferro conseguiu mesclar os temas clássicos e caros aos tory (conservadores ingleses), como nação, família, autoridade e tradição, com uma pegada agressiva neoliberal e sua exaltação da competição, liberdade individual e (suposto) antiestatismo. 

			Thatcher construiu um bloco histórico, respondendo a uma crise de legitimidade (do arranjo do pós-Segunda Guerra e seu Estado de bem-estar social). Intervém e quebra o então consenso, provocando uma divisão entre establishment e Estado opressor com o povo trabalhador vítima da burocracia e seus aliados. Os trabalhistas ficaram esperando os resultados econômicos degringolarem para voltar ao governo e... o populismo autoritário se consolidou, quebrando sindicatos fortes (como o dos ferroviários e mineiros) e impondo sua agenda de desregulamentação, privatização e austeridade. Se Thatcher ganhou três eleições seguidas, talvez sua maior vitória tenha se concretizado quando seus adversários encamparam sua plataforma pela chamada terceira via de Tony Blair, na década seguinte. O neoliberalismo alcançou então a hegemonia, tornou-se senso comum.

			De acordo com Mouffe, a esquerda da Europa ocidental aceitou os novos termos do debate, o novo consenso. A perspectiva liberal de que a democracia é menos importante que a liberdade individual passou a predominar, e a tensão entre liberalismo e democracia se esvaiu – o primeiro prevaleceu. A esquerda renunciou à política e colaborou ativamente com o enfraquecimento das instituições coletivas e, assim, os dois pilares da democracia (a igualdade e a soberania popular) ficaram extremamente fracos, com o colossal aumento das desigualdades e o fato das eleições não decidirem mais nada – trata-se somente de gestão. Isso somado a uma “latino-americanização” da política europeia:4 agora todos vivemos em “Estados oligárquicos de Direito”.5

			A pós-política significa o declínio da democracia ao tentar evitar o inerradicável antagonismo. Essa necessita, para funcionar, “que haja um choque entre posições políticas democráticas legítimas” e a “criação de uma vibrante esfera pública ‘agonística’ de contestação, na qual diferentes projetos políticos hegemônicos possam se confrontar”.6 A crise da representação vem, para Mouffe, dessa perspectiva pós-democrática: direita e esquerda se diluem e um suposto consenso pelo centro predomina faz quatro décadas; os conflitos seriam amainados em sociedades maduras. No entanto, insiste a autora, por definição tal, consenso é impossível. A política é o oposto disso, sendo o locus do conflito. E emerge com o estabelecimento de uma fronteira entre um “nós” e um “eles”, a ordem política sempre se baseando numa forma de exclusão. Ao pensar que não há mais adversário na política, o confronto ressurge como inimigo em termos religiosos, étnicos ou morais – right and wrong (certo e errado) em vez de right and left (direita e esquerda).

			O antagonismo como regra. De algum outro lugar, surgiria o enfrentamento: dessa forma é explicado o crescimento do populismo de direita que quebrou essa ilusão do consenso via um etnonacionalismo e sua construção de um povo, opondo-se aos imigrantes numa articulação xenófoba. O ano de 2008 marca a crise do neoliberalismo, que abalou o consenso prevalecente desde a década de 1980. A volta da política. Eis nosso “momento populista”, que, por ora, tem sido principalmente capitalizado pela extrema direita. A distinção entre um populismo de direita e um de esquerda se situa em quem constitui o “eles”. Temos, enfatiza Mouffe, uma oportunidade e um desafio para a radicalização da democracia nesse momento de transição (interregnum gramsciano). Para isso, propõe ativar a faceta crucial da política, o estabelecimento de uma nova fronteira nós-eles, criando um povo em confronto com os poderes econômicos (sem definir um adversário é impossível lançar uma ofensiva). Trata-se de criar uma vontade coletiva, um “nós”, já que não existe um povo já pronto, pré-definido. Esse toma forma graças a uma construção política discursiva.7 

			
Caminhos

			
Mouffe defende mudanças políticas de fundo, mas, ao mesmo tempo, mantém os canais habituais (ainda que transformados): líder, Estado, nação, pátria, povo. Clama, nesse sentido, por uma transição hegemônica, que não ponha em questão “as instituições próprias do regime democrático”, pensa o “Estado como correlação de forças” e defende que “o inimigo fundamental do neoliberalismo é a soberania popular”.8 Sugere, assim, um meio-termo entre o reformismo limitado e as propostas revolucionárias – um reformismo radical. Tal posição, no entanto, traz alguns problemas e limitações.

			Por um lado, parece não levar em conta que a conjuntura atual estreitou as possibilidades de sua proposta intermediária. No contexto da revolução mundial de 1968, seguida do choque do petróleo e da crise econômica dos anos posteriores, as classes dominantes decidem interromper qualquer expansão do imaginário e de práticas democráticas e optam pela guerra. Passa a predominar um liberalismo autoritário como resposta a essa crise de governabilidade.9 Um Estado forte para uma “economia livre” e também promotor de uma guerra contra seus cidadãos, ao aplicar-lhes (no Norte) medidas antes reservadas aos povos colonizados.10 Thatcher preservou as instituições representativas, mas minou a democracia. Ademais, ao falar da inglesa e nada das origens neoliberais em suas conexões Chicago-Chile (do golpe sangrento e ditatorial liderado por Pinochet no início dos anos 1970), Mouffe deixa de lado um elemento decisivo – uma certa lógica de guerra civil e ódio de classe em curso, por toda parte. Repressão na conexão entre os governos Macron contra os coletes amarelos na França, nas juntas militares do Sudão e da Argélia, no Chile de Piñera, contra os corajosos estudantes, aposentados e Mapuche, nas mortes constantes de militantes na Colômbia, no México ou no Brasil. Fascismo ou revolução?11

			Por outro lado, para Mouffe, não vivemos uma crise da democracia representativa em si, mas sim da sua encarnação pós-democrática. O Estado pode ser democrático, e a representação não significa necessariamente a formação de uma oligarquia. A efetividade e a possibilidade do pluralismo supõem a presença de um confronto agonista entre projetos hegemônicos, e é pela representação que os coletivos políticos são criados. A politóloga insiste que a recusa de certos movimentos contemporâneos em trabalhar e se engajar com as instituições políticas limitam seu impacto: o 15M na Espanha acreditava num consenso sem exclusão, e o Occupy Wall Street pensava que poderia haver um acordo entre os 99%. Haveria horizontalidade em excesso em vez de articulá-la a instâncias verticais, e, nesse contexto, a autora prefere as soluções representativas do Podemos, Mélenchon ou Syriza.

			Ao mesmo tempo em que toca num desafio e na fragilidade política do “movimento das praças” (e antes da antiglobalização), Mouffe parece abafar e dar um rumo definido em vez de incentivar a experimentação. Os resultados fracos das suas apostas acima, que a empolgam, mostram isso. Não haveria vitória eleitoral do Syriza sem a força comum da praça Syntagma, mas o que se manteve dela no governo Tsipras? Talvez a autora busque canalizar imediatamente a desobediência política (recusa da legitimidade) em instituições. A primeira mudança não seria subjetiva para depois se manifestar institucionalmente (por exemplo, nas revoluções do abolicionismo ou feminismo?).12 Como pensar as dinâmicas políticas das praças, ocupações e mobilizações e as tentativas de desdobramento eleitoral?13 Faz sentido articular democracia direta, deliberativa e representativa? De que forma? Mouffe parece fechar rápido demais essas questões e, desse modo, empobrece uma discussão fundamental, cujas respostas (promíscuas) vão tomar algum tempo e dependerão de múltiplas construções coletivas. 

			Existe uma explosão de criatividade política mundo afora, de Chiapas ao Curdistão, passando pelas ZAD (zona a defender – ocupação que resistiu aos ataques das forças da ordem e inviabilizou o projeto de construção de um aeroporto) na França e em inúmeras experiências de autogoverno e territórios libertos no Brasil e na América Latina – experiências de contrapoderes.14 Não seriam também fontes de uma democracia radical as coletividades ameríndias, a inventividade política afro-brasileira dos quilombos, históricos e contemporâneos, e uma série de iniciativas como os piratas de ontem e os hackers de hoje? Lutas nas quais a democracia e o ingovernável irrompem e ações políticas igualitárias desorganizam as divisões hierárquicas habituais e ignoram definições de quem seria mais apto a tomar decisões coletivas.15

			Isso se conecta ao nosso aqui e agora latino-americano, e Mouffe reforça, na sua argumentação, a importância de mobilizar os afetos coletivos das paixões, da política envolvendo essa dimensão decisiva. Isso é fundamental para pensar-fazer as transformações democráticas e igualitárias na região, onde o ciclo progressista abriu possibilidades, mas limitou seus sonhos, e assim se enfraqueceu. Agora, frente a projetos de tons neofascistas, principalmente no Brasil, em uma agenda da morte com amplo apoio empresarial, cultivemos as inspirações para as novas conjunções. Neste mundo de crises sobrepostas (política, econômica, climática, social, existencial), experimentar e criar.
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			Introdução

			Estou convencida de que muitos partidos social-democratas e socialistas estão desorientados, porque defendem uma concepção inadequada de política, uma concepção cuja crítica tem estado no centro da minha reflexão por muitos anos. Essa crítica iniciou-se com Hegemonia e Estratégia Socialista: Por uma Política Democrática Radical (Hegemony and Socialist Strategy: Towards a Radical Democratic Politcs)16, escrito em conjunto com Ernesto Laclau e publicado em 1985.   

			O que nos motivou foi a incapacidade da política de esquerda, nas suas versões marxista e social-democrata, de levar em conta uma série de movimentos que surgiram na sequência das revoltas de 1968 e que corresponderam a resistências contra diversas formas de dominação, as quais não podiam ser formuladas em termos de classe. A segunda onda do feminismo, o movimento gay, as lutas antirracistas e as questões em torno do meio ambiente transformaram profundamente o panorama político, mas os partidos da esquerda tradicional não foram receptivos a tais demandas, cujo caráter político foram incapazes de reconhecer. Foi visando corrigir essas falhas que decidimos investigar as razões dessa situação.

			Percebemos cedo que os obstáculos a serem superados vinham de uma perspectiva essencialista dominante no pensamento de esquerda. De acordo com essa perspectiva, a qual chamamos “essencialismo de classe”, as identidades políticas seriam a expressão da posição dos agentes sociais nas relações de produção, e os seus interesses, definidos por essa posição. Não surpreende que tal perspectiva tenha sido incapaz de entender demandas que não estavam baseadas na “classe”. 

			Uma importante parte do livro foi dedicada a refutar essa abordagem essencialista, utilizando percepções oriundas do pós-estruturalismo. Combinando as percepções com as de Antonio Gramsci, desenvolvemos uma abordagem alternativa “antiessencialista” apta a compreender a multiplicidade das lutas contra diferentes formas de dominação. Para dar expressão política à articulação dessas lutas, propusemos redefinir o projeto socialista para uma “radicalização da democracia”.

			O projeto consistiu no estabelecimento de uma “cadeia de equivalências”, articulando as demandas da classe operária com as dos novos movimentos, para construir uma “vontade comum”, visando à criação daquilo que Gramsci chamou de uma “hegemonia expansiva”. Ao reformular o projeto da esquerda em termos da “democracia radical e plural”, o inscrevemos no vasto campo da revolução democrática, indicando que as múltiplas lutas emancipatórias foram fundadas sobre a pluralidade de agentes sociais e de suas lutas. Assim, o campo do conflito social foi estendido, em vez de estar concentrado em um “agente privilegiado”, como a classe operária. Para ser clara, ao contrário de algumas leituras desonestas do nosso argumento, isso não significa que privilegiamos as demandas dos novos movimentos às custas das da classe operária. O que nós enfatizamos foi a necessidade da política de esquerda articular as lutas de diferentes formas de subordinação sem atribuir uma centralidade a priori a qualquer uma delas. 

			Indicamos também que a extensão e a radicalização das lutas democráticas nunca alcançariam uma sociedade plenamente liberta, e o projeto emancipatório não poderia mais ser concebido a partir da eliminação do Estado. Sempre haverá antagonismos, lutas e opacidade do social. É por isso que o mito do comunismo, como uma sociedade transparente e reconciliada – claramente implicando o fim da política –, teve de ser abandonado.
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